
17 J í v ;  -*•

/ f ? f -

AFE
El Estrecho de G ibra ltar er\ el porven ir,

COLABORADORES

E x c m o .  S r .  D .  E d u a r d o  S a a v e d r a ,  sen ad o r 

E x c m o .  S r .  D .  J o s é  M a r v á  y  M a y e r ,  Genera) de
Ingenieros

E x c m o .  S r .  D .  R a f a e l  M . “  d e  L a b r a ,  sen ad o r 

E x c m o .  S r .  D .  G a b r i e l  M a u r a  G a m a z o ,  D ipu.
ta d o  é Cortes

E x c m o .  S r .  D . J u a n  V á z q u e z  d e  M e l l a ,  D ip u ­
tad o  á  Cortes

S r .  D .  J .  G á l v e z  C a ñ e r o ,  ingeniero

S r .  D .  F é l i x  B e n í t e z  d e  L u g o ,  D ip u tad o  4 c o r te s

S r .  D .  E m i l i o  B o n e l l i ,  E xplorador

S r .  D . H e r m e n e g i l d o  d e  B o n i s ,  c a p itá n  de Ad-
m inistración  m ilita r
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E s p a ñ a  e n  A f r i c a

El triunfo de nuestras armas en el Rif
J a m á s  h a  l le g a d o  á  n o s o tro s  el p e ­

s im ism o  d e m o le d o r  q u e  e m b a r g a  á  
m u c h o s  h o m b re s  e n  d ía s  d e  p ru e b a ,  
n i m e n o s  e l e g o ísm o  lo g r a r á  g u ia rn o s  
p o r  n in g ú n  s e n d e ro  e n  c u a n to  a fe c te  
a l b ie n  p ú b lic o , á  lo s  in te re s e s  m a te ­
r ia le s  y  m o ra le s  d e l p a ís .

L o s  p u e b lo s ,  c o m o  lo s  in d iv id u o s , 
t ie n e n  c u e rp o  y  a lm a ,  y  d e p r im ir la  
s e r ía  t a n to  c o m o  re c o n o c e r  e l im p e r io  
d e  lo s  d e g e n e ra d o s  q u e , c o n  c a p a  d e  
in te le c tu a le s ,  a s p ir a n  á  s o b re s a l i r  e n ­
t r e  n e g r u r a s ,  e n  u n  m u n d o  s in  h o r i­
z o n te s , e n  u n a  s o c ie d a d  s in  fe y  es­
p e ra n z a .

P a r a  e so s  to d o  lo  e s p a ñ o l es  m a lo ; 
to d o  lo  e x t r a n je r o  e x c e le n te . E s a  es 
!a s ín te s is  d e  lo s  q u e  p re s u m e n  c o n o ­
c e r  á  lo s  d e m á s  s in  c o n o c e rs e  á  sí 
m ism o s , d e  lo s  q u e  h a n  e le v a d o  el 
p e s im ism o  á  la s  re g io n e s  q u e  c o r re s ­
p o n d e n  á  la  s e re n id a d  y  a l ju ic io .

U n  p u e b lo  s in  v i r tu d e s  m o ra le s ,  
s in  v i r tu d e s  c ív ic a s , es  c o m o  u n a  c a sa  
d e s h a b i ta d a  q u e  v a  d e re c h a m e n te  á  
la  r u in a ,  p o r  a q u e l lo  d e  q u e -n o  h a y  
v id a  s in  c u e rp o  y  a lm a .

P o r  e so  e n te n d e m o s  q u e  el p e s i­
m ism o  so lo  p u e d e  a r r a ig a r  e n  c e re ­
b ro s  e n fe rm o s , im p o s ib il i ta d o s  d e  fun - 
o io n a r  c o n  la  r e g u la r id a d  n e c e sa r ia  
p a r a  p e n s a r  y  o b r a r  b ie n .

P o r  e so  a lg u n o s  m e n te c a to s  c re y e ­
ro n  q u e  E s p a ñ a  e ra  u n  p a ís  m o r ib u n ­
d o , q u e  la  g u e r r a  d e l R if  e r a  u n a  te ­
m e r id a d , y  c o m o  lo s  c u e rv o s  á  la  
v is ta  d e  u n  c a d á v e r  in s e p u l to ,  d e s a ­
ta ro n  to d a s  s u s  fu r ia s  c o n t r a  la  c o n ­
c ie n c ia  n a c io n a l.

P e ro  se  h a b ía n  e q u iv o c a d o ,  p o rq u e  
el v a lo r  d e  la s  c o sa s  n o  e s tá  e n  la  s u ­
p e rf ic ie  s in o  e n  e l fo n d o  d e  lo s  c u e r ­
p o s , a s í  e l c o ra z ó n  y  el e n te n d im ie n to ;  
s e  h a b ía n  e q u iv o c a d o  p o r q u e  c re ía n  
y  c re e n  to d a v ía  u n a  E s p a ñ a  s in  esp e- 
D u lac iones c ie n tíf ic a s , u n a  E s p a ñ a  s in

c ie n c ia s  n i a r te s ,  u n a  E s p a ñ a  s in  c a ­
p a c id a d  p a r a  la  p a z  n i p a r a  la  g u e r r a .

L o s  h e c h o s  d e m u e s t r a n  lo  c o n t r a ­
r io ;  n u e s t r a s  c ie n c ia s  y  a r te s  b r i l la n  
c o n  p ro p io  e s p le n d o r  e n  to d a s  lo s  p u e ­
b lo s  c iv iliz a d o s  y  n u e s t r a  c a p a c id a d  y 
p o te n c ia  m il i ta r  a c a b a  d e  d e m o s tra r s e  
e n  lo s  c a m p o s  d e l  R if  c o n  u n a  g u e r r a  
c ie n tí f ic a  c o m o  n o  la  h u b ie r a  p la n ­
te a d o  c o n  m e jo r  b a se  n in g u n a  d e  la s  
n a c io n e s  d e  E u r o p a .  A l é x i to  d e  la  
g u e r r a  h a n  c o n t r ib u id o  to d o s  lo s  o r ­
g a n is m o s ,  r e s a l ta n d o ,  c o n  d e s f u e r z o  
y  h e ro ís m o  in c o m p a ra b le  d e  n u e s tro s  
s o ld a d o s ,  lo s  b r i l la n te s  s e rv ic io s  d e  
lo s  c u e rp o s  a u x i l ia re s  d e  S a n id a d ,  
T e le g ra f ía  y  A d m in is t r a c ió n .

C o n tr a  la s  c u a l id a d e s  q u e  e le v a n  
e l e jé rc ito  e s p a ñ o l á  la  c o n s id e ra c ió n  
y  r e s p e to  d e l  m u n d o ,  n a d a  h a n  p o ­
d id o  o b je ta r  lo s  p e s im is ta s ;  p e ro  en  
c a m b io  h a n  l lo r iq u e a d o ,  c o m o  e l co ­
c o d r i lo ,  e n  la  p r e n s a  y  p o r  la s  c a lle s  
y  p la z a s , e x p lo ta n d o  el n ú m e ro  d e  
b a ja s .

Y  e s  q u e  to d a v ía  ig n o r a n  q u e  e u  
la s  g u e r r a s  m o d e rn a s  e l v e n c e d o r  
t ie n e  s ie m p re  m á s  m u e r to s  y  h e r id o s  
q u e  e l v e n c id o .

D íg a n lo  s i n o  la s  g u e r r a s  f r a n c o -  
a le m a n a  y  ru s o - ja p o n e s a .

N o s o t ro s  a l  e le v a r  a l  c ie lo  s e n t id a  
p le g a r ia  p o r  lo s  m u e r to s ,  e n v ia m o s  
a l  e jé rc ito  d e l R if , d e s d e  e l m á s  m o ­
d e s to  s o ld a d o  a l in s ig n e  c a u d illo  q u e  
le  g u ía  á  la  v ic to r ia ,  la  m á s  s in c e ra  y  
e n tu s ia s ta  fe lic ita c ió n , c o m o  se  la  e n ­
v ia m o s  ta m b ié n  á  S .  M . e l R e y  á  
q u ie n  s e  d e b e  q u e  E s p a ñ a  n o  s e  h a y a  
e n c o n t r a d o  s o la  a n te  el p ro b le m a  a f r i ­
c a n o , y  a l  G o b ie rn o  q u e  c o n  ta n to  
a c ie r to  h a  s a b id o  a c r e c e n ta r  lo s  p r e s ­
t ig io s  y  lo s  in te re s e s  d e  la  n a c ió n .

C a lle n  lo s  m a r ru l le ro s  d e  la  p o ­
lí tic a  y  v iv a  E s p a ñ a .

L a  R e d a c c ió n .
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E s p a ñ a  e n  A f r i c a

E S P f l f i ñ  B H  E ü  R i p

El p rob lem a del R if no es de a h o ra , no 
h a  nacido  en n u estro s tiem pos, sino que 
a rra n c a  de o tros m uy  antiguos; de aque­
llos en que p asa ro n  á  la  h is to ria  los pue-

los p rim eros a lbores del descubrim iento  
de A m érica.

No se detuvo E sp añ a  en su em presa , 
sino que á  m ed ida  que iban  aum en tando  
las com unicaciones con el N uevo M undo, 
com o si cum pliera  una m isión p rov iden-
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blos colonizadores que se llam aron  R om a 
y C artago. Y a en tonces fué p reciso  ten er 
en ja q u e  las indóm itas gen tes que se re ­
fugiaban en las m adrigueras del R if y  de 
las que sa lían  constan tem en te  p a ra  p rac ­
tica r !a p ira te ría  en  las n av es  que en tra ­
ban ó sa lían  del E strecho .

R om a pudo dom eñarlos tom ando  posi­
ciones en la costa  y en las se rran ía s  rife- 
ñas, pero  al d esap arecer del m ap a  político 
el pueb lo -rey , de nuevo los p ira ta s  fueron 
dueños de las aguas her- 
cu lanas, h a s ta  el pun to  - -
que d u ran te  ia  baja E dad 
M edia los m ism os árabes  
que pob laban  la  A ndalu- 
c iao rien ta l se v ieron  obli­
gados á  persegu ir y casti­
g a r á  los co rsa rio s  rifeños,

Efectuada la expulsión 
de los m o r i s c o s ,  p a ra  
contener la p ira te ría  que 
en constan tes excursio ­
nes am en azab a  con el 
saqueo de los pueblos del 
litoral españo l, fué p re ­
ciso ocupar algunos pum os estratég icos 
en la  costa  opuesta , y asi pasó  M elilla á 
poder de E sp añ a  en  1496, con lo que ob tu ­
vo una firm e base de operaciones p a ra  
g a ran tiza r  su in tegridad  y estab lecer su 
predom inio  en el M editerráneo occidental, 
á  la vez que p re s tab a  valioso servicio  á  
la  cau sa  de la civilización, dejando libre 
á  todas las n av es  el paso  del E strecho  en

cial, po r lo am p lia  y generosa, fué tom an­
do nuevas posiciones en beneficio exclusi­
vo de los navegan tes de todos los pueblos 
de nuestro  continente , realizando la  tom a 
del Peñón de los Vélez (G om era) en 1505, 
la de Ceuta en 1580 y la de A lhucem as 
en 1672.

E s innegable que E sp añ a  luchó so la  en 
siglos p re té rito s  h a s ta  extinguir p a ra  siem ­
p re  la  p ira te ría  berberisca , constituyén- 
dose’en sa lv ag u ard ia  de la libertad  y  del
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progreso . De ah i, pues, de ese proceso 
histórico , a rra n c a  el fundam ento de nues­
tro s  derechos, que no han  prescrito ,, p o r­
que los territo rios del Rif, com o an taño , 
con tinúan  en pleno estado  de barbarie .

P o r eso los que en nom bre de ideas 
avanzadas ó instigados por b asta rd o s in­
tereses se han  m anifestado con tra rio s á  
ia g u erra , indicando á  m ayor ab u n d a­
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m iento la necesidad  de ev acuar nuestras  
posesiones del N orte de Á frica, no sólo 
han  evidenciado su m ig rada inteligencia, 
sino que han hecho tra ic ió n 'á  su s propios 
ideales oponiéndose á  una acción civili­
zadora  bajo el punto  de v is ta  m undial, á 
la vez que ineludible p a ra  la  seguridad  y 
engrandecim ien to  m oral y m ateria l de la  
nación.

E ra  ind ispensab le  una acción vigorosa 
y defin itiva en  el Rif, po r las razones ex ­
puestas y por o tras d ignas de tenerse  en 
cuen ta  por su  ca rác te r in ternacional, pues 
sabido es que los p rob lem as cam bian  de 
fase al com pás de los tiem pos y según las 
tendencias de los pueblos.

No es de ah o ra  que F ran c ia  a sp ira  á  
redondear su vasto  im perio  colonial en 
África, cuyos ex trem os son A rgelia al N ., 
Bi'azzavilLe (Congo) al S., San  L uisdel Se­
negal al E. y el T ibesti al O., ex tend ién­
dolo á  la  p a r  con un pro tectorado  en M a­
rruecos como el establecido en Túnez.

Su diplom acia em pezó ó lab o ra r en este 
sentido con respecto  á  M arruecos en  el 
segundo tercio  del pasado  siglo, cuando 
pretendía la ocupación d é la s  C hafarinas, 
que no pudo log rar por haberse  an tic i­

pado E sp añ a , posesionándose 
de d ichas  islas en 1848, con 
lo cual quedaron  en nuestro  
poder las llaves del rio  M ulu­
ya, que fácilm ente puede con­
vertirse  en una a rte ria  de g ran  
trascendencia  p a ra  el com er­
cio con el in terio r de M arrue­
cos:

E sp añ a  se h a  opuesto  siem ­
p re  al pro tectorado  de F ra n -  

; cia en M arruecos, porque que- 
d a r ía n u e s tra n a c ió n  den tro  de 
un m arco  francés, form ado por 

los P irineos y la ex ten sa  costa  que m edia 
desde Cabo E sparte l al M uluya, donde las 
o rillas p en in su la r y rifeña van acercándose 
paso á  paso  h a s ta  llegar en el E strecho  
de G ib raltar á  una d istanc ia  de 14 kiló­
m etros.

Tenem os, pues, un m otivo cap ita l, un 
p rob lem a de v ida ó m uerte  com o nación , 
p a ra  oponernos á  que n in g u n a  potencia 
estab lezca su so b eran ía  en  el Rif. P o r eso 
dijo C ánovas del Castillo: q u ie n  dom ine  
la ribera  S u r  de E sp a ñ a , si es fu e r te , do ­
m in a rá  la opuesta; qu ien  dom ine la  r i ­
bera de M arruecos, m a n d a rá  en las p la ­
ya s  españolas, y  de aquí tam bién  la  frase 
de M aura: desde el M u lu y a  á  T ánger no 
h a b rá  otra  soberanía  que la de E sp a ñ a .

A dem ás del m otivo exp resad o , ex iste 
o tro  tam b ién  de innegable im portancia , 
pues no se h a  de o lv idar que las zonas es­
paño las de las p lazas a fricanas son á  todas 
luces insuficientes después de los g ran d es  
p rogresos in troducidos en  las a rm a s  de 
com bate.

Ceutfi, M ellila, A lhucem as, el Peñón y 
C hafarinas estaban  an tes fuera del alcance 
de las ba las  enem igas, pero  ¿podrían sos­
tenerse  actualm ente si las am en azara  una
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E s p a ñ a  e n  A f r i c a

sim ple b a te ría  em plazada en cualquier 
montículo?

V eam os las d is tan c ias  que las separan  
del cam po rifeño, conform e dem uestran  
los g ráficos que acom pañan  el presente 
trab a jo :

D esde Cabo de A gua á  C hafarinas m e­
dia la  d is tan c ia  de 4 k ilóm etros, elevan-

sobre los cuales se levan ta  soberbio  á  una 
a ltu ra  de 983 m etros el fam oso G urugú.

Ceuta se h a lla  en  m ejores condiciones, 
pero  no deja  de se r  dom inada por un te ­
rrito rio  ta n  quebrado  com o el de S ierra  
Bullones, que se eleva á  856 m etros.

L as c ircu n stan c ias  de tiem po y lugar 
h an  cam biado  rad icalm ente . A ntes núes-
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dose la costa  africana por aquel lado h as ta  
a lcan zar en  el m onte T am erg iit una altitud  
de 998 m etros.

D esde A lhucem as á  la p laya  inm ed iata  
sólo ex iste  un  k ilóm etro  de d is tancia , su r­
g iendo el islote de en tre  fragosas s ie rras  
que le dom inan  por todas p artes.

M ás com prom etida  es la situación  que 
ocupa el Peñón  de los Vélez, sep arad o  de 
la costa  p o r 75 m etros y coronado  de 
ab ru p ta s  m on tañas.

No m enos fa lsa  es la  posición que ocu­
pa M elilla a l p ie  de m ultitud  de p icachos

tra s  posesiones ofrecían algún va lo r es­
tratég ico , que queda anu lado  hoy p o r la  
po tencia  y a lcance de ias a rm a s  m o­
dernas.

De aquí la necesidad  de ex ten d er nues­
tra  so b eran ía  sin  vacilac iones, m irando  
lejos, m uy  lejos a l po rv en ir, p a ra  hacer 
de n u es tra s  m odestas posesiones africanas 
ricas colonias m odernas, b ase  segura  de 
expansión  com ercial y de dom inio del es­
trecho  m ás im portan te  del m undo.

A d o l f o  A l e g r e t

L A S  A M I S T A D E S  F R A N C E S A S
Según indican recien tes despachos de 

T ánger, M uley Hafid pone rep aro s  al cum ­
plim iento estric to  del A cta de A lgeciras, 
alegando que la s  m ism as po tencias s ig n a­
ta ria s  lo han  invalidado en m ultitud  d e o c a ­
siones; lo que revela  que nos encontram os 
en el p reludio  de o tra  can ta le ta  m oruna  
que quizás esté  zum bando  y a  en los oidos 
del G obierno español.

L a v e rd ad  es que h a s ta  ah o ra , así los 
g o b ern an tes  com o los ó rganos suyos en la 
p ren sa , no han  ten ido  necesidad  de esfor­
zarse  m ucho p a ra  ah o g a r las susp icacias 
ap u n tad as  p o r a lgunos d ia rio s de M adrid, 
y con confianza h a  sido acogida por la pú ­
b lica  opinión la negativa  ro tu n d a  opuesta

al ru m o r de un veto in ternacional que, al 
decir de aquéllos, am aga, y que, com o en 
otro tiem po, pod ría  a ta ja r  el cam ino con 
ta n ta  g lo ria  em prend ido  por nuestro  e jé r­
cito en la  región del Rif. Pero  form as tan 
v a ria d as , y tan ta s , v a  tom ando la especie, 
que bueno se rá  a ta la y a r el cam po y p ro ­
ceder con cautela , no  dejando de v is ta  el 
lado m ás accesible á  la  asechanza.

¿Qué lado puede se r éste? L a h isto ria  
señala  uno, que es p recisam en te  el m ism o 
p o r donde v ienen  y a  las censuras, las c ri­
ticas y las reticencias m ás m ortifican tes al 
am or prop io  español, que h an  sido en 
o tras  ocasiones las av an zad as  p rim eras 
que nos ad v irtie ro n  la  p rox im idad  de d a­
ños á  n u es tra  nación  inferidos.

L os españoles hem os sentido siem pre 
una g ran  debilidad  po r F ran c ia ; y es lo
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cierto  que ra ra s , m uy ra ra s  veces, h a  sido 
E spaña  correspondida. L a  F ran c ia  política, 
la F ran c ia  oflcial, m ejor dicho, e! E stado  
francés, siem pre h a  querido ver rivalidad  
de in tereses en cuan tas asp irac iones ha 
m anifestado la nación españo la  tocante a 
la política ex terio r: de ah i que, franca ó in ­
sid iosam ente, no h ay a  cesado de hostilizar­
nos; po r lo cual no nos deb iera  so rp render 
que esa  m alquerencia  ó env id ia  tradicional 
sufra ah o ra  alguna exacerbación  con m o­
tivo de nu estras  operaciones en los te rri­
torios aledaños de Melilla.

H allándose el Rif, respecto  á  E spaña , en 
idénticas condiciones que respecto  á  F ra n ­
cia los te rrito rios lim ítrofes á  su fron tera  
de A rgelia, y visto  que en  esta  región han 
venido ob rando  los franceses como en te­
rreno  p rop io , sin  que el A cta de A lgeciras 
em barazase  su acción y sin  su sc ita r celos 
á  E sp añ a ; derecho h a b ia  á  e sp e ra r  que 
nadie  rece la ra  ni op u sie ra  dificultad á 
n u es tra  m isión, á  la vez v ind icativa  y civi­
lizadora, en  el país rifeño; y  m enos-era de 
im ag inar que se en tre tuv iese nad ie  en  r e ­
coser el desencuadernado  Protocolo in te r­
nacional p a ra  in terdecir nuestra  legitim a 
acción.

Cuando el ejército francés em prendió  el 
cam ino á  la  orilla  del M uluya, al T uat, al 
F igu ik , á  ia región de Tafilete y á  U jda, la 
p ren sa  española se lim itó á  d a r  cuen ta  de 
la em presa  acom etida, y en m uchos perió ­
dicos fué ce leb rada la in iciativa de a b r ir  á  
la activ idad  europea com arcas b á rb a ra s  
h a s ta  aquel entonces ce rrad a s  á  la  cu ltu ra  
y al progreso . Ni en ios m om entos del 
av ance  n i después de la posesión de U jda 
h a  censurado  n u es tra  p ren sa  la política de 
F ran c ia  en  el M ogreb; ni una so la  gacetilla  
h a b rá  seguram ente que ponga en ridiculo 
el p lan  de los h om bres de la  R epública , ni 
una so la  línea en desdoro del soldado 
francés.

Con aquella  acción por la p a rte  o rien tal 
de M arruecos, coincidió, p o r la p arte  opues­
ta , el acaecim iento  de C asablanca, donde 
recib ieron  n u estro s vecinos p ru eb as  de la 
am istad  y lealtad  españo las. jCóm o corres­
pondieron  los franceses? P ues poniendo 
al soldado español en  escena y haciéndole 
objeto de irrisión  en el T eatro  de ¡as Capu­
ch inas. A la v ista  tengo un núm ero  dei Gil 
B las, de P aris , co rrespondien te  al 6 de No­
v iem bre de 1907, y en  él leo : «U na m ali­
ciosa é ingeniosa rev is ta  hace en estos m o­
m entos la  suerte  del T eatro  de las Capu­

ch inas. Conocida es la  boga que alcanza 
este lindo escenario . Cuanto en  él se dice, 
logra inm ediatam ente considerab le  im por­
tancia  en la  v ida  p aris iense . Sin em bargo, 
en  el espectáculo  ac tua l, una escena (m uy 
bien tra íd a , p o r o tra  parte ) h a  ex trañ ad o , 
y aun  apenado , á  ciertos espectadores. E n  
ella  aparece un  so ldado  español haciendo  
un  relato  de la  ca m p a ñ a  de C asablanca, 
que es s in g u la rm en te  m ortifican te  p a ra  
nuestros oecinos.»

E sta  cam p añ a  den ig ran te  h a  llegado al 
frenesí de la p rocac idad  desde que em pezó 
el general M arina á  vengar el u ltra je  de los 
G uelayas. El agrav io  de aquellos d e sa rra ­
pados m oros, al fin salvajes, h ie re  m enos 
que la ofensa de esos escrito res que se 
p recian  de cultos y que se arrogan  el d ere­
cho de d irig ir la  opinión de los que han 
abd icado  la  facultad  de p en sa r, que son en 
núm ero  infinito. Lo que está  haciendo  una 
g ra n  p a rte  de la  p ren sa  francesa  es de 
todo punto  in to lerable .

C ualquiera d isposición que dicte el Go­
bierno , cualqu ier m ovim iento  de n u es tra s  
tropas, es objeto de befa y  v ituperio ; y aun 
aquellas  cualidades p reciosas con que se 
form an los m ejores ejércitos, y que en 
g rado  p reem inen te  h a n  tenido siem pre 
nuestros so ldados, según confesión de los 
tra tad is ta s  m ilitares  ex tran je ro s , son es­
ca rn ec id as  en fo rm a la m ás indecorosa; lo 
que á  todas luces ev idencia  que nuestra  
v indicación  ju s ta  y p rec isa  co n tra ria  a l-' 
guna  p re tensión  an s iad a , qu izás aquella 
codicia, que nos denunció  el Sr. S ilvela en 
el fam oso articu lo  de L a  Lectuoa, de h a ­
cer de todo el N orte  de A frica, desde el 
o rien te argelino  al A tlántico, «una segunda 
F rancia , m ás g rande , m ás rica , m ás ab ie r­
ta  á  los desarro llos de la población que la 
v ic iada  y envejecida m adre».

C uando los v andálicos  sucesos de la  se­
m an a  trág ica , que se in ic iaron  con los d e­
litos de a lta  tra ic ión  y  de lesa p a tr ia , no 
faltó quien p resu m iera  que n u estro s revo­
lucionarios recib ían  dirección y m erced 
ex tra ñ as  p a ra  im ped ir que E sp añ a  ejerci­
ta ra  su s derechos allende el E strecho ; y la 
sospecha v a  lom ando  y a  relieve con el 
aparecim ien to  de los Jau rés , N aquet, Lai- 
•sant y el m ism o A natole F rance, que des­
ca rad am en te  ju stifican  los c rím enes per­
pe trad o s en C ataluña y acopian  las m ás 
a troces falsedades p a ra  e je rcer coacción 
sob re  el G obierno español y  sob re  los fa­
llos de los jueces m ilitares. L a  com plicidad
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no puede se r  m ás m anifiesta; el fin quizá 
no sea so lam ente sectario.

Un diario  de esta  capital cree que seria  
ya h o ra  de que el G obierno español p ro­
te sta ra  conti'a sem ejante conducta , ad v ir­
tiendo que nunca nos hem os metido nos-

S lo r o s  r e f u g ia d a s  J u n t o  a l  f u e r t e  d e  C a m e l lo s .

otros con los procedim ientos em pleados 
por la política francesa.

En efecto : es insufrib le el en trem eti­
m iento de esos h om bres y el lenguaje de 
la p ren sa  rad ica l, como es realm en te  cierto 
que nunca  los españoles nos hem os inm is­
cuido en la politica de F ran c ia , lo cual no 
h a  sido óbice p a ra  que los franceses se nos 
in terpongan  constan tem en te  cuando que­
rem os ó necesitam os acom eter a lguna a c ­
ción politica que d irec ta  ni ind irec tam en te  
pueda  afectar á  lá  nación vecina.

R ecordando esto, es po r lo que me parece 
n a tu ra l -la prevención  de a ta lay a r preferen­
tem ente ese lado, p o r donde en o tras  oca­
siones nos h a  en trado  la d esv en tu ra : no 
sea cosa, aunque L a  E p o ca  no ¡o crea, que 
el am ago  de un veto in ternacional, que 
presienten ó co lum bran  algunos periódicos 
de M adrid , se conv ie rta  en golpe ejecutivo. 
Claro es que-con veto ó sin veto proseguirá  
nuestro  ejército  el cam ino em prendido; que 
no porque nosotros resguardem os m ejor 
nu estras  posesiones a frican as  y am pliem os 
la zona de defensa, pacificando á  la vez el 
pais de la e te rn a  rebelión , h a b rá  potencia 
que se  a tre v a  á  im pedírnoslo  v io len tam en­
te; pues, aun pareciendo sobre nosotros leve 
el choque, con sólo una ch isp a  que p rodu­
je ra  b as ta ra  p a ra  a rr ie sg a r la paz de E u ro ­
pa, que hoy nadie  qu ie re  com prom eter.

Que no faltan señales ind icadoras dei

am ago y del lado de donde pende, es ev i­
dente; haciéndolo  m ás claro  una o b serva­
ción bastan te  tendenciosa de Le Temps, 
tenido por uno de los periódicos franceses 
m ás afectos á  E spaña . En el núm ero lle­
gado uno de estos d ias  á  B arcelona, el d ia ­

rio  p aris iense , com o si nos qu i­
s ie ra  p re s ta r un servicio  am is­
toso, nos llena de n ieb las  el 
cam po, adv irtiéndonos que la 
lentitud en la rep resión  v ind i­
cadora  puede au m en ta r la efer­
vescencia y ex tender la  ag ita ­
ción de los m oros; añadiendo 
que es de su p o n er que E spaña  
no se propone convertir una ope­
ración policiaca, tan  le g i t im a  
com o necesaria , en una cam ­
p añ a  m ilitar, pelig rosa  é inútil.

¿No podría  se r este  el p rim er 
toque de atención? ¿No es m uy 
significativo eso áe \a. operación  
policiaca^  ¿Es que el toque de 
atención  h a  sonado  y a  en la em ­
bajada  españo la y h a  m ovido á  

los S res. León y Castillo y A llendesalazar 
á  h a ie r  las declaraciones que han  p ub li­
cado todos los periódicos? ¿Será cierto  lo 
que a seg u ra  el co rresponsal m adrileño  del 
D iario  de B arcelona , poniéndolo en boca 
de un m in istro  «que goza de reputación 
sólida y ju stificad a  de hom bre serio  y poco 
im presionable», que tenem os en M arruecos 
enem igos y rivales m uy av isados, que pue­
den  in te rp re ta r  en  sentido  que provoque 
dificultades in ternacionales los d isculpa­
bles excesos de nuestro  patrio tism o , que 
suponen la  anexión al te rrito rio  nacional 
de una b u en a  p arte  del Rif?

Sea ó no sea, ten g a  ó no tenga  razón L n  
E poca , que  hace dos d ias aun  repetía  que 
E uropa no p o n d rá  trab a s  á  n u es tra  acción, 
no ho lgará  d a r  un repaso  á  la h is to ria  y re­
co rd ar luego lo que en tiem pos próxim os, 
en nuestros d ías, nos h a  ocurrido , p a rticu ­
la rm en te  en las m uchas veces que hem os 
tropezado con F ran c ia  al in ten ta r d a r  un 
paso  por tie rra s  del M ogreb.

¿Qué dice la historia? P ues la h isto ria  
dice, po r la fe de h is to riad o r v eraz  y  con 
referencia á  nu estras  relaciones con F ra n ­
cia, que con n ingún  pueblo  hem os vivido 
en m ás in tim o y frecuente tra to  y ninguno 
nos h a  aca rread o  m ayores m ales y m ás 
repetidos quebran tos, o ra  con su s am is ta ­
des, o ra  con su s enem istades.

L a h is to ria  d ice que, cuando hem os sido
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fuertes, F ran c ia  h a  p rocurado  debilitarnos; 
cuando nos h a  v isto  débiles, h a  tenido la 
p retensión  de llevarnos a tados á  su carro  
p a ra  que sirv ié ram o s exclusivam ente á  sus 
m iras  é in tereses. Y ya am igos, y a  enem i­
gos, d e  aquella  nación , s iem pre  hem os e x ­
perim en tado  por su cau sa  los m ás funestos 
desastres .

L a p rim era  nación  que en el siglo xvi 
nos salió al encuen tro  y tra tó  de aba tir 
n u es tra  p reponderanc ia  en el m undo, fué 
F rancia .

A la acción generosa , m agnán im a, de 
C arlos V, dejando en libertad  á  F ran c is­
co I, correspond ió  F ran c ia  declarándonos 
la g u e rra  una vez vió en la capital, y  exento 
de cau tiverio , á  su soberano . E nrique  II, 
suceso r de F rancisco  I, heredó  con el trono 
la po lítica hostil á  E spaña , rom piendo la 
ú ltim a de las paces estipu ladas con el p ri­
m ero; y cosas idénticas hizo E nrique IV, 
renovando  con tra  noso tros la lucha.

E n  el siglo x vn  nos a rreb a tó  ei Rosellón 
y la  Úerdeña, y Luis X IV  no cesó de hosti­
lizarnos; siendo m uy sabido que, cuando 
m ás agobiados nos vió, reclam ó el dote de 
M aría  Teresa, y , por haberle  contestado la 
corte de M adrid que el estado  de su s ren tas 
no le perm itía  po r entonces sa tisfaceraque- 
lla deuda, dió orden al m ariscal T urena 
p a ra  que nos invad iera  con un fuerte e jér­
cito los P aíses Bajos, y á  la pos­
tre  se nos quedó v aria s  ciudades 
en F landes y defin itivam ente el 
F ranco  Condado.

L a  im posición de Felipe V nos 
costó la hostilidad  de todas las 
naciones europeas coligadas con­
tra  nosotros, las cuales nos obli­
garon  á  aquella  san g rien ta  lucha 
á  que puso té rm ino  el T ratado  
de U trech; g u e rra  deso ladora en 
que ago tam os nu estras  fuerzas 
y  perd im os nuestros principales 
dom inios en E uropa, com o fue­
ron C erdeña, N ápoles y M ilán, 
que cedim os á  la ca sa  de A us­
tria  jun tam en te  con casi todas 
las ciudades que nos pertenecían 
eti F landes.

G racias á  la  conducta  p ru d en te  y cuerda 
de F ernando  VI, pudim os re s is tir  á  las ex ­
citaciones de Luis X V , que nos quería  com ­
p rom eter en un pac to  de a lianza  con In ­
g la te rra ; pero  lo que no hizo F e rn an d o  VI 
lo realizó Carlos III, á  quien conm ovieron 
las te rnezas del m onarca  francés y nos

metió en aquel pacto  de fam ilia de tan  fu­
nestas  consecuencias p a ra  E spaña . Nos 
costó de m om ento la H abana  y M anila, que 
cayeron  en poder de los ingleses, y  des­
pués cuantiosos tesoros, dejándonos en  un 
decaim iento  m ayor que el que sufría  la 
nación  al adven im ien to  de F ernando  VI.

Cuando la sublevación de las colonias in­
g lesas, nos com prom etió  F ran c ia  á  favore­
cer la  cau sa  de la  independencia  de A m é­
rica , tan  co n tra ria  á  nuestros in tereses, ya 
que el p a tro c in a r á  los in su rgen tes am eri­
canos era  p re p a ra r  p a ra  m ás ta rd e  la su ­
blevación de los dom inios españoles, como 
en efecto así resultó . E ste  apoyo im pru ­
den te  nos envolvió en  o tra  lucha con In ­
g la te rra , que nos costó ia  derro ta  de la 
escuadra  frente á  G ibraltar. N uestras am is­
tosas re laciones con F ran c ia  en este fatal 
periodo del reinado  de Carlos III, no pu­
dieron  ten er consecuencias m ás desastro ­
sas  p a ra  nosotros.

No fuim os m ás d ichosos en tiem pos de 
Carlos IV. Obligados á  a n d a r  á  la  zaga y  á. 
se r au x ilia res  de F ra n c ia  en  v irtud  del tra  
tado de San Ildefonso, po r se rv ir  los in te ­
reses de la nación am iga nos vim os lanza­
dos á  o tra  g u e rra  con la G ran B retaña, que 
se nos llevó los res to s  de n u es tra  m arina , 
anegada en el cabo de San V icente y en 
T rafa lgar. Y si un d ia  nos vim os redim idos

E l  c é le b r e  c a f é  d e  I S a r lg n a r l ,  d e s t ru id o  p o r  l a  a r t i l l e r í a ,

de la obligación im puesta  por el tra tado  
de San Ildefonso, no acaeció esto de bó ­
bilis sino m ed ian te  un subsidio  m ensual de 
veintidós m illones, aparte  del coste de la 
L u isiana, que m uy tranqu ilam en te  vendió 
N apoleón á lo s  E stados U nidos, sin d igna r­
se s iqu ie ra  d a r  aviso al G obierno español
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Del pacto  de 27 de O ctubre de 1807 no 
h ay  que h ab la r. Fué una red ad a , n i hábil 
siquiera, en que nos cogió F ran c ia  p a ra  
lan zar del trono  á  Carlos IV y p a ra  la p é r­
fida invasión d é la  cual salim os gloriosos 
pero  exangües. D espués de la guerra  de la 
Independencia  no tuv im os una so la  a sp i­
ración que no la v iéram os inm ediatam ente 
con tra riada  al punto  de in sin u a rla . Fuim os 
dueños de inm ensos te rrito rios a llá  en el 
A frica ecuatorial, y , po r cu lpa  de F ran c ia  
y po r litigios con ésta, nos quedam os de 
ellos desposeídos, sa lvando  ún icam en te  la 
irriso ria  porción del Muni y  el honor de 
un m arquesado ...

Pero ¿á qué segu ir evocando la h istoria , 
y á  qué desviar n u es tra  atención  de los 
asun tos m arroqu íes, si con sólo los ag ra ­
vios que por m otivo del destino de Ma­
rruecos hem os recibido d u ran te  toda la 
cen tu ria  p asad a  y en  lo poco que va de 
siglo, pod ríam os llenar todo el d iario  y 
aun  un libro infolio?

¿Cómo no hem os de rece la r de F ran c ia  
si la  riva lidad  nos la h a  hecho ostensiva 
s iem pre  que hem os in ten tado  v en g ar a l­
g una  afren ta , de las incontables que nos 
h an  inferido esos pueblos b á rb aro s  del 
N orte de Africa?

D uran te  e! siglo últim o nunca  fué posi-

que h a  opuesto  el E stado  vecino al des­
envolvim iento de la politica esp añ o la  en el 
M ogreb, lo que h a r ia  in term inab le  este a r­
ticulo; pero , Dios m ed ian te , lo reco rd are ­
m os o tro  d ía , que no h a b rá  de re su lta r  in ­
ú til, al m enos no inoportuno , el com pilar 
p a ra  uso de desm em oriados toda ia serie 
de acciden tes susc itados p o r F ran c ia  p a ra  
in v a lid ar n u estro s  d erechos y  n u estro s  in ­
te reses en la  fro n te ra  m erid ional del estre­
cho de G ibraltar.

C O L L  Y A s t r e l l

I  -V> ,V5.-

’ ''y:

T ip o  d e  J o v e n  r i f e ñ a

ble en tendernos con F ran c ia  p a ra  poner 
por o b ra  una acción com ún en el im perio 
scheriffiano, y n u es tra s  relaciones diplo­
m áticas con el Sultán  se v ieron  constan te­
m ente em b arazad as  po r la insid ia  fran ­
cesa, cuando no p o r una hostilidad  sin 
rebozo.

L argo  se ria  en u m erar las dificultades

E L  ZOCO D E  N A D O R
N a d o r p o see  u n  s u k  ó m e rc a d o  q u e  

tie n e  lu g a r  dos  v ece s  p o r  s e m a n a : los 
m a r te s  y  v ie rn e s . S e  h a l la  s itu a d o  á  
dos  k iló m e tro s  a l  S u r  d e l p o b la d o ; es 
u n a  a m p lia  e x p la n a d a  s in  ed ific ios n i 
c o n s tru c c io n e s , p u e s  lo s  zocos m a r r o ­
q u íe s  se  c e le b ra n  a l  a i r e  l ib re .  C e rca s  
d e  p ie d ra s  m a rc a n  lo s  p u e s to s  d e  los 
a s id u o s  n e g o c ia n te s ,  d e  los m á s  r ico s , 
q u e  a d q u ie re n  ese  d e re c h o  m e d ia n te  el 
p a g o  d e  c ie r ta  su m a .

E n  e l e x tre m o  N o rte , n o  le jos 
d e  u n  pozo d e  a b u n d a n te  a g u a ,  
e m e rg e  la  b la n c a  .c ú p u la  d e  
S a id -S a le m , s a n tó n  d e  la  r e ­
g ió n . L o s  c a m in a n te s  d e m u e s ­
t r a n  su  p ie d a d  e le v a n d o  en 
h o n o r  d e l m o ra b ito  K e rk u rs  
p e q u e ñ a s  p irá m id e s  d e  p ie d ra .  
D e  a h í la  m u l t i tu d  d e  m o n tí­
cu lo s  q u e  ro d e a n  e l m au so leo  
d e  S a id -S a lem .

E l zoco d e  N a d o r  es m u y  
f re c u e n ta d o  p o r  la s  f ra c c io n e s  
d e  K e la ia  y  p o r  la s  t r ib u s  d e  
B en i-B u  Y a g í, U la d -S e ttu t  y  
Q u e b d a n a , q u e  l le v a n  g ra n o s  

y lo s  p ro d u c to s  d e  su  in d u s tr ia .  A llív e n -  
d e u  los k e la ia s  ca fé , te ,  te jid o s  d e  a lg o ­
d ó n , a z ú c a r  y  o tro s  a r t íc u lo s  a d q u irid o s  
e n  M elilla , y  a l l í  se  c o tiz a n  la s  p ie le s  de 
c a b r a ,  la s  la n a s  y  la  m ie l. L os á ra b e s  
y  los d e l Grada a p o r ta n  c a rn e ro s ,  b u e ­
y e s  y  a lg u n a s  v ece s  c a b a llo s  y  m u lo s.

.§•
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E s  u n  m e rc a d o  m u y  im p o r ta n te ,  e l m á s  
im p o r ta n te  d e  K e la ia .

L a s  m u je re s  c i rc u la n  lib re m e n te , con  
e l  ro s tro  d e s c u b ie r to ; e lla s  l le v a n  la s  
g a l l in a s ,  los h u e v o s , la  m a n te c a  y  los 
p ro d u c to s  d e  la  a l f a r e r ía  in d íg e n a .

L a s  tra n s a c c io n e s  se  h a c e n  
e n  m e d io  d e  u n  g r i te r ío  e n so r­
d e c e d o r: s e m e ja u n  m a n ico m io  
su e lto , en  q u e  to d o s  h a b la n  a l 
m ism o tie m p o , c h i l la n  y  g e s ­
tic u la n , p o n d e ra n d o  la s  e x c e ­
le n c ia s  d e  su s m e rc a n c ía s .

L o s  h o m b re s  v a n  p ro v is to s  
d e  fu sile s , y  á  v e c e s  la s  tr ib u s  
ó lo s  in d íg e n a s  d ir im e n  á  tiro s  
su s d ife re n c ia s .

C u an d o  h a b la  la  p ó lv o ra , el 
zoco se  ro m p e , h u y e n  la s  m u ­
je re s  y  n iñ o s , los h o m b re s  t o ­
m a n  p a r t id o  p o r  u no  ú  o tro  
b a n d o , y  si lo s  s a n to n e s  no 
lo g r a n  c a lm a r  los án im o s  se  e n ta b la n  
lu c h a s  s a lv a je s , v e rd a d e ra s  b a ta l la s .

E n  lo s  zocos no  só lo  se  h a c e n  t r a n ­
sa c c io n e s : se  c o m e n ta n  la s  n o tic ia s  de 
a c tu a lid a d ,  s e  le e n  p ú b lic a m e n te  la s  
c a r ta s  d e l M ag h zen  ó d é lo s  Jefes, y  los 
p re g o n e ro s  —  lo s  g ita n o s , com o lo s  l l a ­
m a n  lo s  in d íg e n a s ,— v o c e a n  la s  ó rd e ­
n es  d e  los ca íd es .

T a m b ié n  lo s  c a íd e s  a d m in is tr a n  ju s ­
t ic ia ,  le v a n ta n  a c ta s  co n  l a  c o o p e ra ­
c ión  d e  lo s  a d u le s  (n o ta r io s ) , y  el c a id  
d e  la  re g ió n  p e rc ib e  los im p u e s to s  co ­
n o c id o s  p o r  lo s  n o m b re s  d e  Z e k a t  y  
A cliu r .

A h o ra  n a d ie  p a g a  n a d a :  e s tá n  los r i-  
íeñ o s e n  y  los je fe s  c a re c e n
d e  a u to r id a d  p a r a  im p o n e r  c o n tr ib u ­
c io n es . L a  in d e p e n d e n c ia , q u e  c o n s ti­
tu y e  e l id e a l  s u p re m o , e l su e ñ o  d o rad o  
d e  la s  t r ib u s  r if e ñ a s ,  es u n  h ech o .

E l zoco d e  N a d o r  t ie n e  u n a  t r i s te  c e ­
le b r id a d  : e n  é l se  a c o rd ó  el s a lv a je  
a te n ta d o  d e l 9 d e  J u l io ,  c a u s a  d e  los 
a c tu a le s  sucesos.

EL COMERCIO ESPAÑOL EN MARRUECOS
Al Sr. M inistro deH acienda se h a  dirigido 

la C ám ara de Comercio de Z aragoza h a ­
ciendo constar que desde su creación  per­
sigue dos ñ n es  principalísim os, á  sab er : el 
desarro llo  del com ercio en general que por

IS E 1 . IZ .E .A .—M n e U e  m iU ta T .

M elilla se verifica con el Im perio  m a rro ­
quí, desarro llo  que e n tra ñ a  el ac recen ta ­
m iento de ia p reponderanc ia  española en 
esa  p arte  de M arruecos, y  el que este co­
m ercio, que h as ta  ah o ra  h a  sido casi e x ­
c lusivam ente ex tran jero , se convierta  den­
tro  de lo posible en nacional, p a ra  que 
aquella  p repo n d eran c ia  d e  n u es tra  pa tria  
se ex tien d a  y consolide.

Los m edios p a ra  lo g ra r el p rim er objeto 
dependen  de o tros M inisterios; pero  los que 
hayan  de favorecer el segundo incum ben 
casi exclusivam ente al M inisterio de H a­
cienda.

La C ám ara no se ocnpa ah o ra  en las 
m edidas pertinen tes á  los M inisterios de 
la G uerra , E stado  y Fom ento , y que han 
de con tribu ir á  ¡a en trada  de artícu los n a ­
cionales en los m ercados del M ogreb. Se 
lim ita únicam ente á  señ a la r las que pueda 
ad o p ta r el de H acienda, clasificándolas en 
dos g ru p o s : las que pro tégen  á  la im por­
tación de artícu los de M arruecos en la Pe­
n ínsu la , salidos po r Ceuta y M elilla, y las 
que favorezcan la exportación  de artícu los 
españoles p a ra  el Im perio m arroquí.

L as p rim eras  se reducen á  adm itir en la 
P en ínsu la , lib res  de derechos aduaneros, ó 
á lo  sum o con los derechos y condiciones 
consignados en el T ra tado  de com ercio con 
Portugal, las lanas, pieles, m ad eras  y g a ­
nado  m arroqu í que sean  exportados po r

Ayuntamiento de Madrid



12 E s p a ñ a  e n  Á f r i c a

las c itadas posesiones españo las, y en ré ­
gim en exclusivam ente de cabotaje  los p ro­
ductos de todas clases obtenidos den tro  de 
lim ites ó fabricados en estas p lazas, bien 
con p rim eras  m aterias  de origen  nacional, 
bien con las ob ten idas en los te rrenos que

y de p recios deseados, acud irían  á  los pró­
x im os m ercados franceses de la  frontera 
a rg e lin o -m arro q u í, con lo cual quedaría  
a rru in ad o  nuestro  com ercio local, que ya 
sin esa c ircunstancia  sufre hoy ru d a  com ­
petencia p o r p arte  de aquellos m ercados.

H O T E L E S  P A R A  O E ü T A  Y  M E L I L L A

P r o y e c t o s  d e  l a  S o c ie d a d  E s p a ñ o la  d e  O o n s t r n o o io n e s  e n  e l  N o r t e  d e  A f r l o a

en aquéllas son de E spaña; y las segundas 
consisten en conceder bonos ó p rim as de 
exportación á  cuan tos artícu los salgan de 
E sp añ a  en dirección á  M arruecos.

L a C ám ara expone los exp resados m e­
dios porque en su concepto no hay  o tros 
p a ra  dom inar en estos m ercados. P en sar, 
por ejem plo, en protecciones a ran ce la rias  
en favor de la im portaeión  por M elilla sería  
un desastre , pues los m oros, no encon­
tran d o  en es ta  p laza los géneros y efectos 
que necesitan  en la s’condiciones de calidad

En esto es preciso im ita r el ejem plo de 
F rancia , nación que, ayudando  á  su  co­
m ercio en  todos conceptos, h a  conseguido 
decup licar en un periodo de diez años el 
com ercio de la  fron tera  a rgelino-m arroquí 
y p a sa r  a s e r i a  p rim era  po tencia  com er­
cial en M arruecos, en  té rm inos ta les , que 
en el año  1908 su  com ercio  de im portación  
constituyó  el 40 por 100 de! total del Im pe­
rio. F ran c ia  adm ite  en la m etrópoli libres 
de derechos cuan tos p roductos m arroquíes 
en tran  en  la A rgelia p o r la fro n te ra  te rres-

iT-
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SOCIEDAD DE FACTORÍAS Y PESQUERÍAS ESPAfij-OLAB EN ÁFRICA
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Fachada del edificio principal de la  factorra

ire: no recarga  con g rav am en  alguno, á  sn 
desem barque en aquella  colonia, los n a­
c ionales que van  á  M arruecos; facilita el 
tran sp o rte , aum en tando  las v ías  de com u­
nicación; obliga á  las C om pañías m aríti­
m as á  que estab lezcan  fletes m ódicos; 
re in teg ra  p a rte  de los derechos devenga­

dos po r el Fisco á  los fab rican tes  que ex ­
p o rtan  azúcar p a ra  aquel m ercado , y m er­
ced  á  estos aux ilios h a  obtenido los g ra n ­
des resu ltados  que a rro ja n  las estad ísticas 
de estos ú ltim os años.

No ign o ra  la C ám ara los prejuicios que 
ex isten  en E spafia  con tra  la reb a ja  a ran -
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celaría  y los bonos á  la  exportación . Cuan­
to á  aquélla , tém ese que perjud icarían  á  la 
producción nacional y  que h a ría n  dism i- 
nu ir 'lo s  ing resos de A duanas; tem ores que 
en concepto de la  C ám ara  no son  fundados.

El supuesto  perjuicio irrogado  á  los p ro ­
ductores españo les no ex iste , po rque se 
tr a ta  de cuatro  artícu los cuya producción 
nacional es insuficiente p a ra  el consum o 
in terio r; y  adem ás p a ra  su e n tra d a  en la 
P en ínsu la  pod rían  señ a la rse  los puertos 
inm ediatos á  M arruecos, com o son M álaga 
y  los de la costa  de L evante; en lo que toca 
á l a  pequeña d ism inución de ingresos en 
A duanas, caso  de h ab erla , e s ta ría  com ­
p en sad a  con los m ayores trib u to s  que p e r­
c ib iría  el Tesoro en el desenvolvim iento 
que ad q u irirían  a lgunas in d u strias  y la 
creación  de o tra s  nuevas, debido á  la m a­
y o r b a ra tu ra  de los m encionados artículos.

R especto á  los bonos ó p rim as  de expor­
tación , creen algunos que ex ig irla  un des­
em bolso de im portanc ia  p a ra  el E rario ; 
pero  no se tienen  en cuen ta  las inm ensas 
ven tajas que ob tendría  el E stado  p ropo r­
c ionadam ente  á  lo que a u m en ta ra  la fab ri­
cación y elaboración  de p roductos desti­
nados á  unos m ercados que están  casi 
com pletam ente ce rrad o s á  la  in d u stria  n a ­
cional, sin  co n ta r, p o r o tra  p arte , el m ayor 
núm ero  de b razo s  que encon tra rían  ocu­
pación con la p ró sp e ra  m a rc h a  que por 
este concepto ad q u irirían  las d iv e rsas  in ­
dustrias.

De todo lo expuesto  se desprende : 
í f  L a necesidad  de d ic ta r m ed idas que 

ayuden  al com ercio español en  M arruecos.
2.® Que estas  m ed idas deben se r  iguales 

ó análogas á  las que h a  em pleado F ran c ia  
p a ra  favorecer su  com ercio.

3.® Que en n a d a  perjud ican  á  la p ro ­
ducción nacional ni á  los ing resos del 
E rario .

4.0 Que con tribu irían  á  ex tender y  con­
so lidar la in fluencia  de E sp añ a  en el Im ­
perio m ogrebino.

p rincip io  de lib re  concurso establecido 
com o base  p rim ord ia l de la  C onferencia de 
A lgeciras.

Que ya en o tras ocasiones se h a  p ro tes­
tado  de que en los pliegos de condicionesy  
en las m u estras  de los artícu los que hab ían  
de se r  sub astad o s se fijara a lguna  condi­
ción ó se ex ig iera  algún detalle  p a ra  im po­
sib ilita r la  concurrencia .

Que, en  la  ce leb rada el d ia  9 del ac tua l, el 
paño  rojo con que h a  de confeccionárselas 
g u e rre ra s  es de un m atiz producto  de un 
secreto  quím ico paten tado  en F rancia .

Que, si bien se m odificaron a lg u n as  b a ­
ses del pliego de condiciones p a ra  la su ­
basta  ú ltim am ente  verificada, quedaron  en 
pie las condiciones p roh ib itiv as, com o la 
del color del paño.

Que la su b as ta  es tab a  an u n c iad a  p a ra  el 
día 2 del ac tua l y se suspendió , m odifican­
do a lg u n as  cláusu las p a ra  el d ia  9 del 
m ism o.

Que, tra tán d o se  de u n a  su b as ta  de ca rá c ­
ter in ternacional, es insuficien te el ap laza ­
m iento d u ran te  siete d ías  de la  su b asta , ya 
que la p rem u ra  del tiem po concedido im ­
pedia á  cuan tos quisieran  co n cu rrir el co­
nocim iento de las reform as in troducidas 
en  el pliego de condiciones; que este Cen­
tro  form uló oportunam en te  su p ro testa  por 
conducto  de la Legación de E spafla  en 
T ánger, an te  la  Com isión geni-ral de adj u­
dicaciones.

P o r todo lo expuesto
Suplicam os á  V. E. se d igne h ace rse  eco 

de los fundam entos de n u es tra  p ro tes ta  con 
arreg lo  al derecho  establecido por los con­
venios y reg lam en tos in ternacionales.

Dios guade  á  V. E. m uchos años.
B arcelona, 16 de Septiem bre de 1909.
Excm o. Sr. M inistro de E stado.

l E I K l F O S I O I Ó i T
Excm o. S r . :
El Centro Com ercial H ispano-M arroqui 

de B arcelona y en su nom bre  y  rep re­
sentación el que suscribe, acude á  V. E. y 
con el debido respeto  expone :

Que en todas las su b astas  veriflcadas 'en  
T ánger p o r la  Comisión genera l de a d ju d i­
caciones, se h a  faltado ab ie rtam en te  al

L A  COSTA B R A V A  D E L  R IF
D e la s  In s tru c c io n e s  N á u tic a s  p u b li­

c a d a s  p o r  e l S e rv ic io  H id ro g rá f ic o  d é l a  
M a rin a , to m a m o s  la s  s ig u ie n te s  n o ta s  
d e  la  c o s ta  b r a v a  d e l R if :

E n s e n a d a  d e  Á za n e n .  — A l E s te  d e  
P u n ta  B e to y a  fo rm a  la  c o s ta  r ife f la  u n a  
e n t r a d a  b a s ta n te  p ro n u n c ia d a ,  h a s ta  la  
f ra c c ió n  d e  B en i B u  G a fa r  k a b i la  d e  
K e la ia . S e  h a l la  d e sp u é s  u n a  g r a n d e  y 
h e rm o sa  p la y a  d e  a r e n a  m u y  b la n c a , 
q u e  b o rd e a  u n a  g r a n  l la n u ra ,  c u b ie r ta  
de  c u ltiv o s  y  v a r ia s  a ld e a s .

D os m illa s  a l  S E . d e  P u n ta  B e to y a , 
se v e  e l m o n te  R e b a g l ia to ,  d e  273 m e ­
tro s  d e  e le v a c ió n . A  s ie te  m illa s  d e  é s te  
se  h a l la  e l A v ra n c h e s , d e  836 m e tro s .

La. c o s ta  o r ie n ta l  d e  la  e n s e n a d a  de 
A z a n e n  e s tá  fo rm a d a  p o r  d u n a s  d e  a r e ­
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n a  m u y  n o ta b le s  p o r  s e r  la s  ú n ic a s  
q u e  se  d is t in g u e n  en  a q u e l la s  co s tas . 
L a  P u n ta  G -aret, s i tu a d a  c u a t ro  m illa s  
a l  N E . d e  la  do  B o to y a , l im ita  a l  E s te  
la  p la y a  a re n o s a  d e  la  E n s e n a d a  de 
A zanen .

E n  e s ta  e n s e n a d a  p u e d e n  fo n d e a r  
m u c h o s  b a rc o s . H a y  fo n d o s d e  14 y  
16 m e tro s , E l  d e s e m b a rc o  es fác il. E l 
lla n o  q u e  se  e x tie n d e  d e trá s  d e  la  p la y a  
es m u y  g r a n d e  y  p o b la d o ; lo fe r ti liz a  
e l r ío  Q u e rt, q u e  d e se m b o c a  c e rc a  de 
u n a  a ld e a , e n  la  e n se n a d a .

P u n ta  N e g r i .  —  S e h a l la  c inco  m i­
lla s  a l  N E . d e  P u n ta  B o k o y a , e n  la  
c o s ta  r ife ñ a , e n  la  p a r te  o c­
c id e n ta l  d e  la  p e n ín su la  q n e  
te rm in a  e n  C ab o  T re s  F o rc a s .
E s tá  fo rm a d a  p o r  u n  b a n c o  de 
ro c a s  n e g ra s ,  d e  m e d ia n a  y  
u n ifo rm e  a l tu r a ,  te rm in a d o  
p o r  u n  a c a n ti la d o  c o r ta d o  á  
p ico . S e  la  re c o n o c e  fá c ilm e n ­
te  d e sd e  e l m a r .  C u an d o  se la  
p e rc ib e  n a v e g a n d o  h a c ia  el 
N o rte , se  d is tin g u e n  d e trá s  
a lg u n a s  c im a s  a is la d a s ;  e n tre  
e lla s  e l m o n te  M ilún, q n e  m id e  
836 m e tro s  d e  a l tu r a .

F m e n a d a  d e  Z e r a .— S e  h a ­
lla  e n  la  m ism a  c o s ta , a l  E s te  
d e  P u n ta  N e g r i.  D esd e  e s ta  
p u n ta  h a s ta  e l C ab o  d e  T re s  
F o rc a s ,  la  c o s ta  es  in a b o rd a b le  y 
fo rm a d a  p o r  a lto s  e sc a rp a d o s

Is lo te s  C h a rra n es. —E n tre  el C ab o  de 
T re s  F o rc a s  y  la  P u n ta  N e g r i,  se  v e n  
a lg u n o s  is lo te s . E n t r e  ello s se  h a l la n  los 
C h a r ra n e s ,  á  s ie te  m illa s  y  m e d ia  de 
e s ta  ú lt im a .

B a h ía  d e  B e to y a .  —  L a  g r a n  b a h ía  
q u e  se h a l la  e n t r e  e l C ab o  Q u ila te s  
y  e l d e  T re s  F o rc a s ,  l le v a  e s te  n o m ­
b re . T ie n e  t r e in ta  y  s ie te  m illa s  do 
e x te n s ió n  y  d iez  d e  fondo . E n m e d io  de 
e l la  la  so n d a  d a  d e  1 1 0  á  180 m e tro s ,y  
c e rc a  d e  t i e r r a  d e  30 á  40. E n  es to s  
p a ra je s  se  o c u l ta n  lo s  c á ra b o s  q u e  en 
v a r ia s  o c as io n e s  se  h a n  d e d ic a d o  á  
la  p i r a t e r ía  y  a l  c o n tra b a n d o  d e  a r ­
m a s.

Cabo d e  T re s  F o rca s .  —  L os m oros 
le  l la m a n  R as  U a rk . P r e s e n ta  a l  N o rte  
tre s  p u n ta s  p r in c ip a le s ,  c u y o  a sp ec to  
h a c e  c re e r  q u e  s e a n  efec to  d e  u n a  c o n ­
m o c ió n  se ísm ic a . E s tá n  d o m in a d a s  p o r 
a l ta s  t i e r r a s  d e  430 á  450 m e tro s  d e  e le ­

v a c ió n . L a  m á s  o c c id e n ta l d e  la s  F o r-  
c a s i t ie n e  el n o m b re  d e  C ab o  V ie jo ; es 
la  m á s  p re e m in e n te . U n a  m illa  m á s  a l  
E s te  se  h a l la  la  p u n ta  in te rm e d ia ,  de 
c o lo r  g r is ,  co n  u n a  g r a n  m a n c h a  n e g ra  
en  s u  b a se . L a  te r c e r a  F o rc a ,  ó se a  la  
d e l E s te , es u n a  g r a n  p u n ta  c ó n ic a  de 
rá p id a s  p e n d ie n te s , e n  c u y a  b a s e  se 
d is t in g u e n  dos g ra n d e s  m a n c h a s  b la n ­
qu izcas .

L o s  F a r a llo n e s .— A l S u d e s te  del C abo  
d e  T re s  F o rc a s  h a y  t r e s  is lo te s  poco  
e le v a d o s  y  q u e  se d e s ta c a n  d e  la  c o s ta  
fo rm a n d o  u n  c a n a l, e n  e l q u e  se  e n c u e n ­
t r a n  d e  13 á  15 m e tro s  d e  p ro fu n d id a d .

e s tá

E l  f u e r te  d e  l a  F i i r i s im a  C ono ep  c lo n  
(S ld i  A g :u a r ia c h .)

TERCER CONGRESO AFRICANISTA
q u e  s e  c e l e b r a r á  e u  S E V IL L A  e n  e l  p rá z lm o  
m e s  d e  N o v ie m b re , b a jo  l e s  a u s p ic io s  d e  lo s

Centros Com erciales H ispano -M arroqu ies
I> E T a I ,I ^ E  X>E; X-OS 'XlSlWIASt

1." — COMERCIO
A .— Régimen que debe establecerse en los 

puertos de Ceuta, Melilla, Chafarinas y demás 
que se habiliten en la costa del Norte de Africa 
con respecto á la producción extranjera.

B .—Necesidad de que sean declarados de ca­
botaje los productos de los territorios españo­
les del Norte de Africa, Río de Oro y Canarias, 
transportados en bandera nacional.

C .—Aplicación de una tarifa especial á los 
productos de Marruecos, sin que pueda esti­
marse en los demás tratados dentro de la cláu­
sula de nación más favorecida, conforme á io es­
tablecido con los productos de Portugal.

£>.— Misión de los agentes comerciales que 
deberían agregarse á las Embajadas y Consu­
lados.

2 .“ — INDUSTRIA
A-—¿Pueden prosperar nuestras industrias 

sin las facilidades de que gozan las de otras na­
ciones? ¿Qué leyes deben dictarse para que el 
comercio español tenga supremacía en núes-
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tras posesiones dei Norte de Aírica, Canarias, 
Río de Oro, Fernando Poo y Muñí y pueda 
competir en Marruecos?

B .— Medios de promover y fomentar la fun­
dación de Sindicatos de productores organiza­
dos para la veota en común en los mercados 
extranjeros, y garantía solidaria de los giros en 
pago de las ventas, para crear la materia ban- 
cable que movilice el capital industrial.

C .— Manera de íomentar las siguientes indus­
trias posibles en los campos de Ceuta y Melilla;

1. Jabón, velas y fósforos, de gran consumo 
para los marroquíes.

2. Curtidos, por la abundancia de pieles en 
las kabilas y en Tetuán.

3. Crianza del gusano de seda, por el clima 
y la abundancia de moreras.

4. Alfarería, por ser las tierras apropiadas.
b Extracción del jugo del nopal, por el ex­

ceso de dicha planta en aquellos montes.
6. Cultivo del abacá y del algodón, por la 

calidad apropiada del terreno.
7. Tejidos de uso en las kabilas, con linos y 

lanas de las comarcas anyerina y hausla.
8. Conserva de carnes, por el exceso y con­

siguiente baratura de bueyes, ovejas, conejos, 
patos, jabalíes, perdices y gallinas.

9. Danastería, crin vegetal, envases de caña, 
palmas, juncos, esteras y escobas.

D .— Importancia de la formación de una es- 
tadistica de cada industria, expresando su pro­
ducción y venta en el interior y exterior.

3 .“ — BANCA
A .— Necesidad de establecer en Ceuta y Me­

lilla sucursales del Banco de España, con las 
mismas facultades que las de ia península.

B .— Conveniencia de que la agencia dei Ban­
co de España en Tánger responda á las necesi­
dades del comercio é industria.

C.—  ̂Debe el Estado ocuparse en crear Ban­
cos nacionales de exportación ? Medios para 
conseguirlo.

4  « — NAVEGACIÓN
-4 .— Reíorma de las ordenanzas de Aduanas 

en el sentido de que nuestros buques puedan 
tocar en los puertos del Norte de Africa y en 
los de Marruecos sin perder el origen de la 
mercancía, adoptando las mismas disposiciones 
que rigen para las procedencias de Portugal 
con bandera española.

B .—Que se conceda á los buques españoles 
procedentes del Norte de Aírica y Marruecos el 
derecho de atracar, embarcar y desembarcar 
en los aodenes de los puertos.

C.— i  En los puertos que carecen de andenes, 
debe facultarse a los buques correos españoles 
para efectuar sus operaciones en los muelles 
construidos para el servicio de barcos extran­
jeros, como compensación al privilegio de que 
gozan?

D .— Que se aplique á los buques españoles 
procedentes ó destinados al Norte de Africa, 
Marruecos, Río de Oro, Canarias y Fernando 
Poo las mismas tarifas de practicaje, amarraje, 
fondeo y Sanidad que rigen en los puertos dc 
la península para el cabotaje.

E.— Ĉnoviene someter á la aprobación dcl 
Consejo Superior de ia Producción Nacional las 
tarifas y arbitrios que hayau de regir en los 
puertos habilitados ó que se habiliten en ei 
Norte de Africa?

E.— ¿Teniendo en cuenta que la construcción 
de los puertos en el Norte de Africa se efectúa

a cargo de los presupuestos generales de la na­
ción, corresponde al Estado la recaudación de 
los arbitrios que en ellos se establezcan?

G .—Necesidad de reformar los aranceles con­
sulares, aplicando una tarifa especial en ios de 
Marruecos.

5.° — COMUNICACIONES
A.—Conveniencia de establecer la telegrafía 

sin hilos entre Ceuta, Melilla, Tetuán, etc., 
aprovechando la estación radiotelegráfica de 
Cádiz.

B.—Establecimiento de tarifas reducidas de 
transporte terrestre y  marítimo para ios ar­
tículos destinados á la exportación.

6.« — COLONIZACIÓN
A .—Manera de crear colonias militares en los 

territorios de dominación española en el Norte 
de Africa, especialmente en los puntos avanza­
dos y sitios estratégicos.

B .—Necesidad de proteger la emigración es­
pañola en los campos de Ceuta, Melilla v Mar 
Chica.

C. — Conveniencia de que se respeten las 
creencias, usos y  costumbres de los indígenas, 
dejando la transformación á la propaganda y a 
la evolución natural y lógica.

D .—Instituciones benéfico-sociales que favo­
rezcan á los nacionales y  á los indígenas en los 
territorios del Norte de Africa.

E .—Establecimiento de escuelas primarias y 
de artes y oficios en aquellos territorios.

F .—¿ Qué medios deben adoptarse para au­
mentar la población de Fernando Poo con bra­
ceros naturales de otros territorios aíricaoos 
que puedan ser útiles para el trabajo ? ¿ Sería 
preferible la inmigración de hombres de color, 
jjrocedentes de Santo Domingo, Cuba y Puerto 
Rico que hablen el español?

G .—Ventajas que ofrecería la creación de un 
Ministerio de Comercio y Colonias.

H .—Régimen y dominio de los terrenos alec­
tos á las zonas polémicas en el Norte de Africa.

7.° — ADJUDICACIONES
A.—¿Las subasta.s de carácter internacional, 

se realizan en Tánger conforme á lo que clara­
mente dispone ei Acta de Algeciras?

B .—Infracciones cometidas y necesidad de 
corregirlas.

C.—Miras y tendencias que informan los plie­
gos de condiciones,

Madrid, 30 Septiembre de 1909.
El P residen te , 

E d u a r d o  S a a v e d r a .
E l S ecretario  g en era l,
A d o l f o  A l e g r e t .

r

v i s t a  de m e lil la

Im pren ta  de la R ev is ta  «España en Á fr ic a .

\
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L A Ñ O  CARTOGRAFICO de las  COSTAS R I F E Ñ A  y E S P A Ñ O L A
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Desde Ceuta al R ío Muluya, 500 kilómetros de costa

N o puede  juzgarse  de la  r iq u eza  d e  u n  te rr i to r io  si el ra y o  do la  civ ilización no  ilu m in a  su  suelo, n i p e n e tra  en  sus en tra ñ as . 
D e to d o s  m odos, cabe  a firm ar que el R if  y  el Sus son las com arcas m ás ricas de M arruecos.Ayuntamiento de Madrid




